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Resumo

Em Portugal, nos últimos anos, com os processos de globalização e de 
crescente	financeirização	do	mercado	habitacional,	associados	ao	investimen-
to	estrangeiro	no	imobiliário,	os	processos	de	gentrificação	e	segregação	so-
cial do espaço têm-se vindo a acentuar, sobretudo nas áreas metropolitanas. 
Com efeito, o mercado imobiliário atravessa atualmente um momento de forte 
procura, com os preços a aumentar substancialmente acima da evolução sala-
rial. Esta situação, tem conduzido à inacessibilidade da habitação para cama-
das	cada	vez	mais	significativas	da	população,	transformando-se	assim	num	
processo cada vez mais determinante de segmentação socioespacial. Devido à 
falta de respostas públicas e à incapacidade do mercado em promover habita-
ção acessível, as carências habitacionais foram-se acumulando, atingindo não 
só	as	famílias	de	rendimentos	mais	baixos,	como	também	as	de	rendimentos	
intermédios.	Desta	forma,	a	polarização	sócio-habitacional	ampliou-se	e	sur-
giram novas formas de privação de habitação.
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Num	contexto	global	de	financeirização	da	habitação,	de	forte	atrativi-
dade	turística	e	decréscimo	da	oferta	habitacional,	este	capitulo	visa	identifi-
car	perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional,	relativamente	à	Área	
Metropolitana do Porto. Metodologicamente, esta análise sustenta-se numa 
base	de	dados	sólida,	recorrendo	a	análises	estatísticas	multivariadas	e	à	carto-
grafia	dos	resultados.	Foram	identificados	5	perfis	territoriais,	que	constituem	
um contributo para um enquadramento territorial capaz de contextualizar o 
planeamento de políticas de base local, tendo em vista a construção das Cartas 
Locais de Habitação, previstas na Lei de Bases da Habitação aprovada em 
2019.

Abstract

In	Portugal,	in	recent	years,	with	the	processes	of	globalization	and	in-
creasing	financialization	of	the	housing	market,	associated	with	foreign	invest-
ment	in	real	estate,	the	processes	of	gentrification	and	space	social	segregation	
have	been	accentuated,	especially	in	metropolitan	areas.	Indeed,	the	real	es-
tate	market	is	currently	experiencing	a	period	of	strong	demand,	with	prices	
rising	substantially	above	wage	trends.	This	situation	has	led	to	the	housing	
inaccessibility	for	many	families,	thus	becoming	an	increasingly	determinant	
process of socio-spatial segmentation. Due to the lack of public responses and 
the	inability	of	the	market	to	promote	affordable	housing,	housing	shortages	
have	been	accumulating,	affecting	not	only	lower	income	families,	but	also	
those	with	intermediate	incomes.	In	this	way,	the	socio-housing	polarization	
expanded	and	new	forms	of	housing	deprivation	emerged.

In	a	global	context	of	housing	financialization,	strong	tourist	attractive-
ness	and	a	decrease	in	the	housing	supply,	this	chapter	aims	to	identify	terri-
torial	profiles	of	socio-housing	segmentation,	in	relation	to	the	Metropolitan	
Area	of	Porto.	Methodologically,	this	analysis	is	based	on	a	solid	database,	us-
ing	multivariate	statistical	analyzes	and	mapping	of	the	results.	Five	territorial	
profiles	were	identified,	which	constitute	a	contribution	to	a	territorial	frame-
work	capable	of	contextualizing	the	planning	of	locally	based	policies,	with	
a	view	to	building	the	Local	Housing	Charters,	provided	for	in	the	Housing	
Law	approved	in	2019.

1. ENQUADRAMENTO

O acesso a uma habitação condigna é um direito fundamental dos in-
divíduos,	 sendo	essencial	 para	o	bem-estar	dos	 cidadãos.	 Isso	 significa	um	
alojamento com condições habitacionais, integrado no tecido urbano, com boa 
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acessibilidade a infraestruturas, a comércio e serviços básicos. O direito à ha-
bitação associa-se ao direito à cidade e às funções urbanas, seguindo o objeti-
vo 11 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (cidades e comunidades 
sustentáveis).

Com a crise pandémica do COVID-19 e as sucessivas exigências de con-
finamento	da	população,	a	habitação	ganhou	uma	relevância	acrescida	para	
as famílias, impactando de forma acentuada as desigualdades sociais (Drago, 
2021, Housing Europe, 2021, OECD, 2020). As condições de habitabilidade e 
a qualidade da habitação vieram, sem dúvida, a revelar-se variáveis condicio-
nadoras das medidas de saúde pública, recentrando o debate e a urgência das 
políticas públicas em matéria de habitação (Housing Europe, 2021, OECD, 
2020).

A habitação é um fator de diferenciação e reprodução das desigualdades 
sociais e territoriais. Por um lado, os fatores sociais determinam onde e em 
que condições as populações vivem. Por outro lado, a diferenciação socioes-
pacial,	também	ditada	pela	habitação,	tem	impactos	no	próprio	território,	po-
dendo contribuir para reproduzir e criar novas desigualdades (Castells, 1973; 
Harvey,	1973).

A habitação, para além de ser uma necessidade básica insubstituível, tem 
também um valor de troca, sendo o seu acesso condicionado pelo nível de 
rendimento de cada família. Assim, o mercado habitacional decompõe-se em 
vários submercados de acordo com os níveis de rendimento dos utentes, co-
rrespondendo	cada	um	desses	submercados	a	contextos	espaciais	específicos,	
originando uma segregação espacial residencial .

Em Portugal, nos últimos anos, com os processos de globalização e de 
crescente	financeirização	do	mercado	habitacional,	associados	ao	investimen-
to	estrangeiro	no	imobiliário,	os	processos	de	gentrificação	e	segregação	so-
cial do espaço têm-se vindo a acentuar, sobretudo nas áreas metropolitanas 
(Marques et al., 2022, Mendes, 2021). Com efeito, o mercado imobiliário 
atravessa atualmente um momento de queda da oferta e forte procura, com os 
preços a aumentar substancialmente acima da evolução salarial. Esta situação, 
tem conduzido à inacessibilidade da habitação para camadas cada vez mais 
significativas	da	população,	transformando-se	assim	num	processo	cada	vez	
mais	determinante	de	segmentação	sócio-espacial.

Por outro lado, no quadro das políticas sociais, a habitação tem sido per-
sistentemente negligenciada em Portugal. Na verdade, durante todo o período 
democrático, a política habitacional tem sido relegada para um segundo plano, 
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quer do ponto de vista orçamental e de investimento, quer da criação de uma 
visão	estratégica.	Como	refere	Serra	(2019)	a	habitação	foi	sempre	o	“paren-
te pobre das políticas sociais” (p.275), um direito social que permanece por 
cumprir. Devido à falta de respostas públicas e à incapacidade do mercado em 
promover habitação acessível, as carências habitacionais foram-se acumulan-
do,	atingindo	não	só	as	famílias	de	rendimentos	mais	baixos,	como	também	
as	de	rendimentos	intermédios.	Situação	que	a	crise	económica	de	2008	e	a	
crise	da	COVID-19	agravaram.	Desta	forma,	a	polarização	sócio-habitacional	
ampliou-se e surgiram novas formas de privação de habitação.

À	crise	pandémica,	junta-se	agora	a	guerra	da	Ucrânia,	com	impactos	na	
economia e nas famílias, nomeadamente nas despesas com a habitação, deco-
rrentes do aumento da taxas de juro do crédito e do custo da energia.

Na verdade segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), 
“a	taxa	de	juro	implícita	no	conjunto	dos	contratos	de	crédito	à	habitação	foi	
3,649%	em	junho,	o	valor	mais	elevado	desde	abril	de	2009,	traduzindo	uma	
subida	de	25,1	pontos	base	face	a	maio	(3,398%)”	(INE,	julho	de	2023,	p.	1).

Esta	conjuntura,	fez	surgir,	em	Portugal,	o	debate	sobre	uma	“nova	crise”	
de	 habitação.	 Entre	 as	 classes	mais	 afetadas	 por	 esta	 “nova	 crise”,	 encon-
tram-se	os	jovens	e	as	classes	médias	urbanas,	com	cada	vez	maior	dificuldade	
de acesso ao mercado habitacional e que nas décadas anteriores tinham conse-
guido aceder à habitação através do modelo aquisição-crédito-endividamento 
(Drago,	2021).	Para	responder	à	esta	“nova	crise	habitacional”,	o	governo,	no	
documento	“Nova	Geração	de	Políticas	Habitacionais”	(NGPH,	2018),	defi-
niu um pacote programático alargado, dirigido tanto à classe média, como aos 
grupos mais vulneráveis que vivem em situação de indignidade habitacional, 
tendo igualmente aprovado em 2019 a primeira Lei de Bases da Habitação 
(Lei 83/2019) e o Programa Nacional de Habitação para o período 2022-2026, 
em 2023.

O texto da NGPH começa por criticar a política habitacional que durante 
décadas	se	dedicou	a	incentivar	a	aquisição	de	casa	própria	pela	bonificação	
de juros do crédito à habitação. Esta política, conduziu ao endividamento e 
sobrecarga das famílias com os custos habitacionais, e deixou um parque pú-
blico de habitação muito limitado (Drago, 2021).

Em	torno	do	diagnóstico	realizado,	definem-se	dois	objetivos	fundamen-
tais: primeiro, reforçar o parque público; segundo, orientar a procura habita-
cional dos jovens e das classes médias para o arrendamento acessível.
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A mudança de política da NGPH está precisamente na defesa de uma po-
lítica orientada para o reforço do parque público e numa nova resposta para as 
classes médias, o arrendamento acessível. Ou seja deixa-se de apoiar a compra 
de	casa	própria.

O	Plano	de	Recuperação	e	Resiliência	(PRR,	2021),	veio	permitir	finan-
ciar a promoção de habitação pública, para aumentar o parque público dirigi-
do às famílias em situação habitacional indigna, conforme previsto na NGPH, 
como	também,	financiar	a	reabilitação	energética	do	edificado,	para	reduzir	a	
pobreza energética.

O Programa Nacional de Habitação também prevê um conjunto de me-
didas, para reforçar o parque público, como também, para incentivar a oferta 
privada par arrendamento acessível.

Maia	recentemente	o	“Pacote	Mais	Habitação”,	aprovado	em	julho	de	
2023, prevê um conjunto de medidas para estimular o arrendamento acessível, 
como a redução de impostos sobre as rendas, um subsídio mensal ao inquilino 
quando	este	tem	uma	taxa	de	esforço	superior	a	35%,	o	arrendamento	força-
do de casas devolutas há mais de dois anos e localizadas, fora do interior do 
país e o arrendamento pelo Estado para depois subarrendar a famílias com 
dificuldades	de	acesso	ao	mercado.	Outro	conjunto	de	medidas	referem-se	ao	
alojamento local, como aumento de taxas e restrições a novos registos, nos te-
rritórios	onde	tenham	sido	declaradas	carências	habitacionais,	como	é	o	caso,	
por exemplo, das áreas metropolitanas.

Nos últimos anos, a Área Metropolitana do Porto (AMP) ganhou visibi-
lidade externa, em termos turísticos, na atratividade de novos residentes e no 
investimento imobiliário, quer para habitação permanente, quer temporária 
(Marques et al.,	2020).	As	políticas	fiscais	também	favoreceram	a	entrada	de	
capital estrangeiro no setor imobiliário, através nomeadamente: (1) do regime 
de	benefícios	fiscais	destinado	a	residentes	não-habituais,	lançado	em	2009;	
(2) do regime de Autorização de Residência para Investimento (os também 
designados Golden Visa), iniciado em 2012, que permite a cidadãos não euro-
peus	receberem	a	cidadania	portuguesa	após	investirem	em	negócios	no	país,	
sendo o mercado imobiliário uma das opções de investimento para aceder ao 
programa; (3) dos Real Estate Investment Trust (REIT); (4) das Sociedades de 
Investimento	e	Gestão	Imobiliária	(SIGI)	e	as	isenções	fiscais	para	os	Fundos	
de Investimento Imobiliário (Santos, 2019, Marques et al., 2020). As áreas 
mais antigas e centrais, despovoadas e desvitalizadas economicamente passa-
ram a ser atrativas para o capital internacional. Esta situação gerou um aumen-
to	significativo	dos	preços	da	habitação,	atraiu	o	alojamento	local,	revitalizou	
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a	restauração	e	o	comércio,	regrediu	a	degradação	do	edificado	e	tudo	isto	teve	
grandes	consequências	económicas,	mas	 também	sociais	 (Varady	&	Matos,	
2020).

As condições de partida são desiguais e a crise tem efeitos assimétricos. 
As	políticas	públicas	visam	criar	as	“condições	de	igualdade”,	mas	isso	impli-
ca	refletir	diferentes	caminhos.	Se	queremos	uma	cidade	habitável,	temos	de	
aprofundar	o	diagnóstico	dos	múltiplos	problemas,	refletir	as	territorialidades	
dos mesmos e discutir cenários para explicitar as várias opções de política 
pública.

Num	contexto	global	de	financeirização	da	habitação,	de	forte	atrativi-
dade	turística	e	decréscimo	da	oferta	habitacional,	este	capítulo	visa	identifi-
car	perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional	relativamente	à	Área	
Metropolitana do Porto. Metodologicamente, esta análise sustenta-se numa 
base	de	dados	sólida,	recorrendo	a	análises	estatísticas	multivariadas	e	à	carto-
grafia	dos	resultados,	por	freguesia.	Tem	como	objetivo	dar	contributos	para	o	
atual debate em torno das questões da habitação e o direito à cidade, desenvol-
vendo um enquadramento territorial capaz de contextualizar o planeamento 
de políticas de base local, tendo em vista a construção das Cartas Locais de 
Habitação, previstas na Lei de Bases da Habitação.

Este capítulo, para além deste enquadramento subdivide-se em 4 pontos. 
No ponto 2 descrevemos a metodologia utilizada, seguida da análise às con-
dições habitacionais na Área Metropolitana do Porto (AMP) (ponto 3). No 
ponto	4	identificam-se	os	perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional	
da	AMP	e	por	fim,	apresentamos	as	considerações	finais.

2. METODOLOGIA

Em	termos	metodológicos	a	nossa	análise	compreende	dois	objetivos:

 - analisar a evolução das condições habitacionais da população residente 
(ponto 3);

 - avaliar a intensidade dos problemas, a partir de uma base de dados es-
tatísticos, com 39 indicadores, relativos à habitação e às característi-
cas sociais da população de diversas fontes de informação (Instituto 
Nacional de Estatística e Registo Nacional de Alojamento Local) ao 
nível das freguesias dos concelhos da AMP, (ponto 4) com o objetivo 
de	identificar	perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional.	Para	
tal	sistematizou-se	os	indicadores	em	perfis	territoriais	com	recurso	a	
uma Análise de Correspondências Múltipla (ACM). A ACM é uma aná-
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lise	 fatorial	 que	 analisa	 e	 classifica	 padrões	 de	 relacionamento	 entre	
variáveis	dependentes	categóricas,	agrupando	as	unidades	geográficas	
atendendo	 às	modalidades	 comuns	 (Abdi	&	Valentin,	 2007;	Yelland,	
2010; Greenacre, 2017). Em termos de resultados obtivemos cinco per-
fis	territoriais	(ponto	4).

3. AS CONDIÇÕES HABITACIONAIS NA ÁREA 
METROPOLITANA DO PORTO (AMP)

A Área Metropolitana do Porto (AMP) é constituída por 17 municípios e 
173	freguesias	(figura	1),	tendo	em	2021	1	736	228	habitantes,	menos	22	129	
relativamente a 2011 e uma densidade populacional de 844 habitantes/Km2. 
Doze	concelhos	perderam	população	e	só	cinco	municípios	registaram	um	au-
mento	populacional	(São	João	da	Madeira,	Vila	do	Conde,	Póvoa	do	Varzim,	
Valongo e Vila Nova de Gaia) (quadro1).

A AMP, é caracterizada por um modelo urbano policêntrico, disperso, 
pouco	denso	e	com	um	tecido	social	fragmentado.	A	trajetória	histórico-polí-
tica,	a	especificidade	dos	processos	económicos	e	a	sua	inserção	internacional,	
explicam	esse	modelo.	A	metrópole	do	Porto	polariza	atividades	produtivas	
diversas, com destaque para uma base industrial exportadora (intensiva em 
mão-de-obra),	 mas	 só	 recentemente	 se	 tornou	 mais	 atrativa	 externamente,	
com	a	imigração	e	o	turismo	a	adquirirem	maior	relevância	nos	últimos	anos.

O parque habitacional da AMP apresenta características comuns mas, 
também	específicas	no	contexto	nacional	e	 regional.	Na	AMP,	residiam	em	
2021	17%	da	população	do	país,	uma	variação	de	-1,3	%	em	relação	a	2011,	
em	 14%	 do	 parque	 habitacional	 e,	 concentrando,	 em	 2021,	 5%	 do	 parque	
público nacional. Os alojamentos familiares clássicos, sofreram um aumen-
to,	entre	2011	e	2021,	de	1,2%,	sendo	de	destacar	com	maiores	aumentos	os	
concelhos	de	Arouca	(4,3%),	Paredes	(5,3%),	Santo	Tirso	(4,2%),	Póvoa	de	
Varzim	 (3,6%),	 Santa	Maria	 da	 Feira	 (3,3%),	Valongo	 (3,4%),	Oliveira	 de	
Azeméis	(2,2%)	e	Vila	do	Conde	(2,6%),	enquanto	os	concelhos	mais	centrais	
sofrem	um	tímido	aumento	(entre	os	1,7%	de	Espinho	e	os	0,1%	da	Maia	e	
0,2%	em	Matosinhos)	sendo	o	Porto,	o	único	concelho	que	perde	alojamentos	
(-3%)	(quadro	1).	Esta	situação	comprova	a	continuação	da	descentralização	
da habitação dos concelhos mais centrais para os mais periféricos, devido, 
sobretudo, ao aumento dos preços da habitação, quer para venda quer para 
arrendamento	(figura	2	e	3).	Este	aumento	dos	preços,	tem	implicado	também	
uma maior taxa de esforço para aceder a uma habitação. Segundo o estudo 
da	Century	21	(2023),	a	taxa	de	esforço	para	comprar	ou	arrendar	uma	casa	
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de 90m2	na	AMP,	é	superior	à	recomendada	pelo	Banco	de	Portugal	(33%),	
verificando-se	que	é	maior	no	caso	do	arrendamento.	Somente	na	Maia,	Vila	
do Conde, Gondomar e Valongo a taxa de esforço para compra é inferior a 
33%	(figura	4).

Quanto	à	oferta	de	habitação,	entre	2011	e	2022,	verifica-se	uma	di-
minuição na maioria dos concelhos da AMP, sendo contudo de salientar 
o aumento, nos últimos anos, nos concelhos mais periféricos, como é o 
caso	de	Oliveira	de	Azeméis,	Paredes,	Póvoa	de	Varzim,	Santa	Maria	da	
Feira, Vale de Cambra e Vila do Conde (quadro 2). Situação que demostra, 
mais uma vez, a descentralização da habitação do centro para as periferias 
suburbanas.

Relativamente ao alojamentos não clássicos, entre 2011 e 2021 houve 
uma	diminuição,	quer	a	nível	nacional	(39%)	quer	na	AMP	(47%),	contu-
do ainda existem 353 alojamentos nesta situação. Apesar desta diminui-
ção,	em	alguns	concelhos	verificou-se	um	aumento	deste	 tipo	alojamen-
tos,	caso	de	Espinho,	Gondomar,	Santa	Maria	da	Feira,	Paredes,	Póvoa	de	
Varzim e Vila do Conde (quadro 1), situação que indicia uma precariedade 
habitacional
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tem implicado também uma maior taxa de esforço para aceder a uma habitação. Segundo o 
estudo da Century 21 (2023), a taxa de esforço para comprar ou arrendar uma casa de 90m2 na 
AMP, é superior à recomendada pelo Banco de Portugal (33%), verificando-se que é maior no 
caso do arrendamento. Somente na Maia, Vila do Conde, Gondomar e Valongo a taxa de esforço 
para compra é inferior a 33% (figura 4). 

Quanto à oferta de habitação, entre 2011 e 2022, verifica-se uma diminuição na maioria dos 
concelhos da AMP, sendo contudo de salientar o aumento, nos últimos anos, nos concelhos mais 
periféricos, como é o caso de Oliveira de Azeméis, Paredes,  Póvoa de Varzim, Santa Maria da 
Feira, Vale de Cambra e Vila do Conde (quadro 2). Situação que demostra, mais uma vez, a 
descentralização da habitação do centro para as periferias suburbanas. 

Relativamente ao alojamentos não clássicos, entre 2011 e 2021 houve uma diminuição, quer 
a nível nacional (39%) quer na AMP (47%), contudo ainda existem 353 alojamentos nesta 
situação. Apesar desta diminuição, em alguns concelhos verificou-se um aumento deste tipo 
alojamentos, caso de Espinho, Gondomar, Santa Maria da Feira, Paredes, Póvoa de Varzim e Vila 
do Conde (quadro 1), situação que indicia uma precariedade habitacional 
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Quadro 1. População residente e alojamentos, 2011 e 2021
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Quadro 1. População residente e alojamentos, 2011 e 2021 

 
Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021 
 
 
 
 
 
Figura 2. Valor mediano das vendas por m2 de alojamentos familiares, nos concelhos da AMP 

 

Fonte: INE, Estatísticas das vendas da habitação ao nível local 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021
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Quadro 1. População residente e alojamentos, 2011 e 2021 

 
Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021 
 
 
 
 
 
Figura 2. Valor mediano das vendas por m2 de alojamentos familiares, nos concelhos da AMP 

 

Fonte: INE, Estatísticas das vendas da habitação ao nível local 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INE, Estatísticas das vendas da habitação ao nível local

Figura 2. Valor mediano das vendas por m2 de alojamentos familiares,  
nos concelhos da AMP
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Figura 3. Valor mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de alojamentos 
familiares, nos concelhos da AMP 

 

Fonte: INE, Estatísticas das rendas da habitação ao nível local 
 
 
 
Figura 4. Taxa de esforço para comprar ou arrendar uma casa de 90m2 

 

 
Fonte: Century 21, 2023 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INE, Estatísticas das rendas da habitação ao nível local

Figura 3. Valor mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de 
alojamentos familiares, nos concelhos da AMP
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Figura 3. Valor mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de alojamentos 
familiares, nos concelhos da AMP 

 

Fonte: INE, Estatísticas das rendas da habitação ao nível local 
 
 
 
Figura 4. Taxa de esforço para comprar ou arrendar uma casa de 90m2 
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Fonte:	Century	21,	2023

Figura 4. Taxa de esforço para comprar ou arrendar uma casa de 90m2



geografía	y	segregación	socioespacial	urbana.	una	mirada	desde	iberoamérica	 223

Quadro 2. Alojamentos concluídos em construções novas para habitação familiar, 
2011 e 2022
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Quadro 2. Alojamentos concluídos em construções novas para habitação familiar, 2011 e 
2022 

 
 Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas 
 
As famílias e as empresas têm tido um papel importante na provisão habitacional em 

Portugal, há um predomínio da habitação própria (70%) e o mercado de arrendamento é 
residual (22%) (figura 5) contudo, verifica-se, entre 2011 e 2021 um maior aumento do 
arrendamento relativamente à habitação própria, tendo esta diminuído a nível nacional (figura 
6), o que indicia uma recuperação do mercado de arrendamento. Tal como no país, em todos os 
concelhos da AMP existe um predomínio da habitação própria em detrimento do arrendamento 
(figura 5), ainda que, o arrendamento tenha tido um maior aumento, relativamente à habitação 
própria, tendo-se verificado em alguns concelhos um ligeiro decréscimo deste regime de 
ocupação, como é o caso de Matosinhos (-0,1%) e Vale de Cambra (-3,3%) (figura 6).  
Considerando a evolução do número de novos contratos de arrendamento (quadro 3), verifica-
se um aumento em quase todos os concelhos da AMP, sendo este mais expressivo no Porto 
(1398), Vila Nova de Gaia (207) e em  Matosinhos (126), o que comprova a recuperação deste 
mercado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas

As famílias e as empresas têm tido um papel importante na provisão 
habitacional	 em	Portugal,	 há	um	predomínio	da	habitação	própria	 (70%)	 e	
o	mercado	de	arrendamento	é	residual	(22%)	(figura	5)	contudo,	verifica-se,	
entre 2011 e 2021 um maior aumento do arrendamento relativamente à habi-
tação	própria,	tendo	esta	diminuído	a	nível	nacional	(figura	6),	o	que	indicia	
uma recuperação do mercado de arrendamento. Tal como no país, em todos os 
concelhos	da	AMP	existe	um	predomínio	da	habitação	própria	em	detrimento	
do	arrendamento	(figura	5),	ainda	que,	o	arrendamento	tenha	tido	um	maior	
aumento,	 relativamente	 à	 habitação	 própria,	 tendo-se	 verificado	 em	 alguns	
concelhos um ligeiro decréscimo deste regime de ocupação, como é o caso 
de	Matosinhos	 (-0,1%)	e	Vale	de	Cambra	 (-3,3%)	(figura	6).	Considerando	
a evolução do número de novos contratos de arrendamento (quadro 3), ve-
rifica-se	um	aumento	em	quase	todos	os	concelhos	da	AMP,	sendo	este	mais	
expressivo no Porto (1398), Vila Nova de Gaia (207) e em Matosinhos (126), 
o que comprova a recuperação deste mercado.
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Figura 5. Alojamentos familiares de residência habitual segundo o regime de ocupação em 2021 
nos concelhos da AMP 

 

Fonte: INE, Censo de 2021 
 
 
 
Figura 6. Variação entre 2011 e 2021 dos alojamentos familiares de residência habitual segundo 
o regime de ocupação 
 

 
Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INE, Censo de 2021

Figura 5. Alojamentos familiares de residência habitual segundo o regime de ocupa-
ção em 2021 nos concelhos da AMP
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Fonte: INE, Censo de 2021 
 
 
 
Figura 6. Variação entre 2011 e 2021 dos alojamentos familiares de residência habitual segundo 
o regime de ocupação 
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Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021

Figura 6. Variação entre 2011 e 2021 dos alojamentos familiares de residência habi-
tual segundo o regime de ocupação
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Quadro 3. Novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares, nos conce-
lhos da AMP (Nº)

 I Simposio Iberoamericano de Geografía y segregación socioespacial urbana 
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Quadro 3. Novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares, nos concelhos da AMP 
(Nº) 
 

 
Fonte: INE, Estatísticas de rendas a nível local 
 

A recuperação do arrendamento pode justificar-se quer por fatores endógenos quer 
exógenos ao setor. Por um lado, a introdução de reformas no regime de arrendamento urbano 
(Lei nº 31/2012) permitiu ultrapassar alguns bloqueios no funcionamento deste mercado o que, 
em certa medida, o impulsionou. Por outro lado, o aumento das restrições no acesso ao crédito 
para a compra de casa própria, na sequência das medidas em resposta à crise financeira de 2008 
e o aumento dos preços da habitação relacionado com o boom do turismo, do alojamento local 
e dos Golden Visa (Marques et al, 2022). Contudo, o aumento do arrendamento também pode 
ter sido influenciado indiretamente por mudanças socioeconómicas, nomeadamente no 
trabalho e emprego (aumento da precariedade laboral, transição digital e flexibilização do 
trabalho) e nas famílias (aumento do número de agregados unipessoais e dos divórcios). Na 
verdade, os dados da figura 7 evidenciam um aumento dos agregados domésticos com 1 pessoa, 
entre 2011 e 2021, em detrimento dos agregados de maior dimensão. 

Ao nível das freguesias, também existe um predomínio da habitação própria, relativamente 
ao arrendamento, contudo enquanto a primeira tem valores mais elevados nas freguesias dos 
concelhos mais rurais, os segundos apresentam uma maior expressão nas freguesias urbanas e 
mais centrais,  dos concelhos do centro da AMP (Porto, Matosinhos e Vila de Gaia) (figura 8). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7. Variação dos agregados domésticos privados 2011-2021 (%) 

Fonte: INE, Estatísticas de rendas a nível local

A	recuperação	do	arrendamento	pode	 justificar-se	quer	por	 fatores	en-
dógenos	quer	exógenos	ao	setor.	Por	um	lado,	a	 introdução	de	reformas	no	
regime de arrendamento urbano (Lei nº 31/2012) permitiu ultrapassar alguns 
bloqueios no funcionamento deste mercado o que, em certa medida, o impul-
sionou. Por outro lado, o aumento das restrições no acesso ao crédito para a 
compra	de	casa	própria,	na	sequência	das	medidas	em	resposta	à	crise	finan-
ceira de 2008 e o aumento dos preços da habitação relacionado com o boom 
do turismo, do alojamento local e dos Golden Visa (Marques et al, 2022). 
Contudo,	o	aumento	do	arrendamento	também	pode	ter	sido	influenciado	in-
diretamente	 por	 mudanças	 socioeconómicas,	 nomeadamente	 no	 trabalho	 e	
emprego	(aumento	da	precariedade	laboral,	transição	digital	e	flexibilização	
do trabalho) e nas famílias (aumento do número de agregados unipessoais e 
dos	divórcios).	Na	verdade,	os	dados	da	figura	7	evidenciam	um	aumento	dos	
agregados domésticos com 1 pessoa, entre 2011 e 2021, em detrimento dos 
agregados de maior dimensão.

Ao	nível	das	freguesias,	também	existe	um	predomínio	da	habitação	pró-
pria, relativamente ao arrendamento, contudo enquanto a primeira tem valores 
mais elevados nas freguesias dos concelhos mais rurais, os segundos apresen-
tam uma maior expressão nas freguesias urbanas e mais centrais, dos conce-
lhos	do	centro	da	AMP	(Porto,	Matosinhos	e	Vila	de	Gaia)	(figura	8).
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Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021 
 
 
Figura 8.  Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo proprietário e pelo 
arrendatário, em 2021 (%) 
 

 
Fonte: INE, Censos de 2021 

 
Como referido a habitação é um fator de segmentação socioespacial, sendo esta expressa 

através, por exemplo, do preço da habitação e da concentração da habitação social. Na figura 9, 
podemos observar que os alojamentos com encargos ou renda mais elevadas situam-se na faixa 
litoral da AMP, onde se concentra a população com rendimentos mais elevados, enquanto que 

Fonte: INE, Censos de 2011 e 2021

Figura 7.	Variação	dos	agregados	domésticos	privados	2011-2021	(%)
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Figura 8.  Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo proprietário e pelo 
arrendatário, em 2021 (%) 
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Como referido a habitação é um fator de segmentação socioespacial, sendo esta expressa 

através, por exemplo, do preço da habitação e da concentração da habitação social. Na figura 9, 
podemos observar que os alojamentos com encargos ou renda mais elevadas situam-se na faixa 
litoral da AMP, onde se concentra a população com rendimentos mais elevados, enquanto que 

Fonte: INE, Censos de 2021

Figura 8. Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo proprietário e 
pelo	arrendatário,	em	2021	(%)
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Como referido a habitação é um fator de segmentação socioespacial, sen-
do esta expressa através, por exemplo, do preço da habitação e da concentra-
ção	da	habitação	social.	Na	figura	9,	podemos	observar	que	os	alojamentos	
com encargos ou renda mais elevadas situam-se na faixa litoral da AMP, onde 
se concentra a população com rendimentos mais elevados, enquanto que a 
oriente	encontramos	os	alojamentos	com	valores	mais	baixos	(figura	10),	onde	
residem famílias com rendimentos mais baixos, muitas delas a residir em bair-
ros sociais e em situação de sobrelotação.

Quanto	 ao	 parque	 habitacional	 público,	 este	 representa	 5%	 dos	 fo-
gos	da	AMP,	um	valor	contudo	superior	ao	do	país	(3%),	concentrando-se,	
sobretudo, nas freguesias periféricas da cidade do Porto (em Campanhã, 
Lordelo	do	Ouro,	Paranhos	e	Ramalde)	 (figura	11),	com	uma	distribuição	
que favorece a fragmentação social e evidencia necessidades de reabilitação 
do	edificado	e	de	qualificação	dos	espaços	públicos	envolventes.	Como	já	
salientamos	 anteriormente,	 a	 oferta	 pública	 de	 habitação	 tem	 sido	 insufi-
ciente	perante	o	alargamento	das	classes	sociais	com	maiores	dificuldades	
de acesso à habitação.

 I Simposio Iberoamericano de Geografía y segregación socioespacial urbana 
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a oriente encontramos os alojamentos com valores mais baixos (figura 10), onde residem 
famílias com rendimentos mais baixos, muitas delas a residir em bairros sociais e em situação 
de sobrelotação.   

Quanto ao parque habitacional público, este representa 5% dos fogos da AMP, um valor 
contudo superior ao do país (3%), concentrando-se, sobretudo, nas freguesias periféricas da 
cidade do Porto (em Campanhã, Lordelo do Ouro, Paranhos e Ramalde) (figura 11), com uma 
distribuição que favorece a fragmentação social e evidencia necessidades de reabilitação do 
edificado e de qualificação dos espaços públicos envolventes. Como já salientamos 
anteriormente, a oferta pública de habitação tem sido insuficiente perante o alargamento das 
classes sociais com maiores dificuldades de acesso à habitação. 
 

  Figura 9.  Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo proprietário com 
encargos superiores a 650 € e pelo arrendatário com rendas superiores a 650 €, em 2021 (%) 

 
Fonte: INE, Censos de 2021 Fonte: INE, Censos de 2021

Figura 9. Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo proprietário 
com encargos superiores a 650 € e pelo arrendatário com rendas superiores a 650 €, 

em	2021	(%)
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Figura 10.  Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo arrendatário com 
rendas inferiores a 49,99 €, em 2021 (%) 

 
Fonte: INE, Censos de 2021 
 
 

Figura 11.  Alojamentos familiares de residência habitual propriedade de organismos 
públicos, em 2021 (%) 
 

 
Fonte: INE, Censos de 2021 

Fonte: INE, Censos de 2021

Figura 10. Alojamentos familiares de residência habitual ocupado pelo arrendatário 
com	rendas	inferiores	a	49,99	€,	em	2021	(%)
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Fonte: INE, Censos de 2021 
 
 

Figura 11.  Alojamentos familiares de residência habitual propriedade de organismos 
públicos, em 2021 (%) 
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Figura 11. Alojamentos familiares de residência habitual propriedade de organismos 
públicos,	em	2021	(%)
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Apesar	 do	 aumento	 do	 parque	 habitacional,	 que	 se	 tem	 verificado	 na	
AMP, persistem problemáticas decorrentes da existência de alojamentos não 
clássico,	degradação	do	edificado,	da	sobrelotação	ou	da	insuficiente	infraes-
truturação dos alojamentos, comprometendo as condições habitacionais.

Em termos espaciais, são, sobretudo, as freguesias centrais, que possuem 
o	edificado	mais	degradado	(figura	12),	onde	predomina	alojamentos	arrenda-
dos	(figura	8),	enquanto	as	freguesias	mais	periféricas,	dos	concelhos	subur-
banos possuem uma percentagem mais baixa de edifícios degradados, fruto 
de um parque habitacional mais recente e onde predominam os proprietários 
(figuras	8	e	12).	Contudo,	o	 investimento	mais	 recente	na	reabilitação,	 tem	
contribuído	para	a	regeneração	urbana,	particularmente,	dos	centros	históri-
cos, em parte devido à reabitação de edifícios destinados ao alojamento local.
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Apesar do aumento do parque habitacional, que se tem verificado na AMP, persistem 
problemáticas decorrentes da existência de alojamentos não clássico, degradação do edificado, 
da sobrelotação ou da insuficiente infraestruturação dos alojamentos, comprometendo as 
condições habitacionais.  

Em termos espaciais, são, sobretudo, as freguesias centrais, que possuem o edificado mais 
degradado (figura 12), onde predomina alojamentos arrendados (figura 8), enquanto as 
freguesias mais periféricas, dos concelhos suburbanos possuem uma percentagem mais baixa 
de edifícios degradados, fruto de um parque habitacional mais recente e onde predominam os 
proprietários (figuras 8 e 12). Contudo, o investimento mais recente na reabilitação, tem 
contribuído para a regeneração urbana, particularmente, dos centros históricos, em parte 
devido à reabitação de edifícios destinados ao alojamento local. 
 
Figura 12. Edifícios degradados nas freguesias dos concelhos da AMP, em 2021 (%) 
 

 
 
Fonte: INE, Censo de 2021 
 

Na AMP, em 2021, 14% das famílias coabitavam em situações de sobrelotação, situação pior 
que a nacional (12,7%) e do que da região norte (12,3%). Espacialmente, as condições de 
sobrelotação dos alojamentos é pior nas freguesias do centro do Porto e na freguesia de 
Campanhã, (figura 13), onde o parque habitacional é mais antigo e onde existe uma maior 
concentração de habitação social. A sobrelotação é igualmente elevada, em algumas freguesias 
de Valongo, Paredes, Vila Nova de Gaia e Espinho. As freguesias rurais dos concelhos periféricos, 
possuem valores mais baixos deste indicador, devido à maior dimensão dos alojamentos, muitos 
deles em edifícios unifamiliares.  

 
 
 

Fonte: INE, Censo de 2021

Figura 12.	Edifícios	degradados	nas	freguesias	dos	concelhos	da	AMP,	em	2021	(%)

Na	AMP,	em	2021,	14%	das	famílias	coabitavam	em	situações	de	sobre-
lotação,	situação	pior	que	a	nacional	(12,7%)	e	do	que	da	região	norte	(12,3%).	
Espacialmente, as condições de sobrelotação dos alojamentos é pior nas fre-
guesias	do	centro	do	Porto	e	na	freguesia	de	Campanhã,	(figura	13),	onde	o	
parque habitacional é mais antigo e onde existe uma maior concentração de 
habitação social. A sobrelotação é igualmente elevada, em algumas freguesias 
de Valongo, Paredes, Vila Nova de Gaia e Espinho. As freguesias rurais dos 
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concelhos periféricos, possuem valores mais baixos deste indicador, devido 
à maior dimensão dos alojamentos, muitos deles em edifícios unifamiliares.

Habitação e dinâmicas de segmentação socioespacial na AMP 
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A	crise	da	habitação,	continua	a	afetar,	não	só,	as	populações	mais	caren-
ciadas,	como	também	alarga-se	à	classe	média,	com	cada	vez	maior	dificul-
dade de acesso ao mercado habitacional e que nas décadas anteriores, como 
já referimos no ponto 1, tinham conseguido aceder à habitação através do 
modelo aquisição-crédito-endividamento.

Para fazer face às carências existentes, nomeadamente as mais gra-
ves,	a	NPH	criou	o	“Programa	1º	Direito”	(Programa	de	Apoio	ao	Acesso	à	
Habitação). Este é o principal programa para atingir o objetivo mais amplo da 
NPH – aumentar o parque habitacional público, até 2026. Para se candidatar 
a este programa, os municípios tiveram de elaborar as Estratégias Locais de 
Habitação	(ELH),	onde	identificaram	as	carências	habitacionais,	as	soluções	
habitacionais a implementar e o calendário de investimentos. Depois de apro-
vada a ELH, a operacionalização do programa inicia-se com a assinatura de 
um	acordo	de	financiamento	entre	o	Instituto	da	Habitação	e	da	Reabilitação	
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Urbana	 (IHRU)	 e	 o	 município.	 O	 programa	 1º	 Direito	 vai	 ser	 financiado	
pelo	Plano	de	Recuperação	e	Resiliência,	estando	previsto	o	financiamento	
a fundo perdido de 26 000 alojamentos a nível nacional, até 2026, número 
resultante	das	carências	identificadas	pelo	IHRU	no	levantamento	nacional	
realizado em 2018.

No caso da AMP, as ELH realizadas pelos municípios mostram que a 
dimensão	das	carências	habitacionais	é	muito	superior	à	identificada	em	2018	
pelo IHRU (de 5 222 famílias para 16 781 ou seja + 11 559) (quadro 3). Esta 
situação demostra que as situações de habitação indigna são particularmente 
graves,	 não	 só	 nos	 concelhos	 do	 centro	 da	AMP,	 como	 também	nos	mais	
periféricos, ainda que sejam maiores nos primeiros. Quanto aos acordos ce-
lebrados	com	IHRU,	estes	financiam	62%	das	carências	habitacionais	identi-
ficadas	pelos	municípios,	o	que	correspondem	a	40%	da	habitação	financiada	
pelo PRR.

Quadro 3. Carências Habitacionais nos municípios da AMP
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arrendamento, o que implica uma alteração no licenciamento urbano (prevista aliás no pacote 
Mais Habitação)  e da Lei do Arrendamento Urbano que permita a criação de um ambiente de 
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Apesar	destas	carência	identificadas,	continuamos	a	ter	um	número	ele-
vado	de	fogos	vagos	na	AMP	(10%),	quer	disponíveis	para	venda	quer	para	
arrendamento	(4,4%)	(figura	14).	O	arrendamento	deveria	ser	o	seu	destino	
natural. Mas, uma vez mais, todas as medidas de proteção dos inquilinos 
têm-se traduzido em prejuízos sempre para os mesmos: os desfavorecidos 
e os jovens, que vêm a oferta a diminuir e as novas rendas a aumentar. 
Importa, portanto aumentar a oferta, viabilizando mais promoção, e atrair 
os vagos, estimulando o arrendamento, o que implica uma alteração no li-
cenciamento urbano (prevista aliás no pacote Mais Habitação) e da Lei do 
Arrendamento	Urbano	que	permita	a	criação	de	um	ambiente	de	confiança	
no mercado.
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Figura 14. Alojamentos vagos para venda ou arrendamento nas freguesias dos con-
celhos	da	AMP,	em	2021	(%)

4. PERFIS TERRITORIAIS DE SEGMENTAÇÃO SÓCIO-
HABITACIONAL DA ÁREA METROPOLITANA DO PORTO 
(AMP)

Como	 explicitado	 na	metodologia,	 neste	 ponto	 procuramos	 identificar	
perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional,	a	partir	de	uma	base	de	
dados estatísticos, com 39 indicadores, relativos à habitação e às característi-
cas sociais da população de diversas fontes de informação ao nível das fregue-
sias	dos	concelhos	da	AMP.	Para	tal	sistematizou-se	os	indicadores	em	perfis	
territoriais com recurso a uma Análise de Correspondências Múltipla (ACM).

Foram	identificados	cinco	perfis	territoriais	(figura	15).

O	Perfil	A	 é	 caracterizado	 pela	 forte	 presença	 de	 arrendatários	 e	 pela	
concentração de algumas problemáticas habitacionais (pequena dimensão e 
sobrelotação, edifícios degradados) e pela incidência territorial de alojamen-
tos sociais. Relativamente ao mercado habitacional, a situação é dual. Se, por 
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um	 lado,	verificam-se	 situações	 em	que	os	 encargos	 com	as	 casas	 são	 ten-
dencialmente mais baixos quando comparados com outros contextos territo-
riais (sobretudo rendas mais antigas), há também o registo de encargos com 
a habitação bastante altos. Face à pressão urbanística e turística a que estes 
territórios	estão	sujeitos,	o	valor	médio	das	vendas	dos	imóveis	é	muito	alto.

Em	termos	de	características	sociais,	é	também	um	território	dual.	Por	
um	lado,	há	uma	forte	incidência	de	população	idosa	a	residir	só,	um	conjunto	
de indivíduos em situação de maior vulnerabilidade face ao emprego e aos 
rendimentos (taxa de desemprego alta e dependência de apoios sociais). Por 
outro lado, é cada vez maior a presença de população jovem-adulta (25-44 
anos),	qualificada	e	a	exercer	profissões	mais	valorizadas	e,	consequentemen-
te, melhor remuneradas (sobretudo nas freguesias mais centrais do Porto). 
A	presença	de	população	estrangeira	é	alta.	Em	termos	espaciais	este	perfil	
abrange as freguesias do centro e este da cidade do Porto.

No	perfil	B,	tal	como	no	A,	coexistem	também	situações	de	dualidade	
nas	condições	habitacionais	e	sociais.	São	os	territórios	onde	se	registam	os	
valores de encargos com a habitação mais altos (tanto no mercado de compra 
como	de	arrendamento)	e	onde	os	preços	médios	de	venda	dos	imóveis	são	
também bastante altos. Em contraste com algumas situações de maior preca-
riedade habitacional (degradação, sobrelotação, habitação social), num mer-
cado habitacional ainda caracterizado pela presença de arrendatários e onde a 
população	idosa	a	residir	só	é	significativa,	assim	como	a	presença	de	popu-
lação dependente de apoios sociais (RSI e subsídio de desemprego). Trata-se 
do	perfil	característico	das	 freguesias	ocidentais	do	concelho	do	Porto	e	de	
Matosinhos e das centrais de Vila Nova de Gaia, Gondomar e da Maia.

No	perfil	C,	não	se	evidenciam	grandes	problemáticas	habitacionais	(no	
que	respeita	à	ocupação	e	condições	do	edificado),	mas	onde	os	encargos	com	
as habitações permanecem bastante altos. São casas sobretudo ocupadas por 
proprietários que têm despesas mensais com a habitação altas e onde os pre-
ços	de	venda	das	habitações	é	mais	baixo	que	nos	perfis	A	e	B,	mas	é	também	
elevado.	Em	termos	de	características	sociais,	são	territórios	com	presença	de	
população mais jovem (menos de 25 anos) e onde o ensino superior começa a 
ter	uma	presença	significativa.	Registam-se	algumas	situações	de	desempre-
go.	Trata-se	de	um	perfil	intermédio	entre	os	perfis	A-B,	mais	urbanos	e	D-E,	
mais rurais, que em termos territoriais, é característico das freguesias subur-
banas,	dos	concelhos	periféricos	mais	próximos	do	Porto.

No	perfil	D,	não	se	evidenciam	problemáticas	habitacionais	significati-
vas	quando	comparado	com	os	perfis	anteriores.	São	territórios	onde	as	ha-
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bitações são dominantemente ocupadas por proprietários com encargos de 
valores médios e alguns sem quaisquer encargos com a habitação (aquisição 
ou	renda).	São	habitações	de	maior	dimensão,	também	em	consonância	com	a	
maior dimensão dos agregados familiares. A população, predominantemente 
de	 idade	 adulta	 (45-64	 anos),	 apresenta	 baixos	 níveis	 de	 qualificação.	Este	
perfil	´é	característico	das	freguesias	rurais,	de	baixa	densidade.

No	 perfil	 E	 as	 habitações	 são	 predominantemente	 ocupadas	 pelos	 seus	
proprietários, muitos dos quais não têm quaisquer encargos bancários ou têm 
encargos	baixos	comparativamente	ao	restante	território.	O	parque	habitacional	
revela elevados níveis de degradação, o que compromete o conforto dos aloja-
mentos	e	um	número	significativo	de	casas	estão	vazias,	algumas	são	direciona-
das para o alojamento turístico de cariz mais rural ou ocupadas como segundas 
residências. O acentuado envelhecimento da população, associado à dependên-
cia	de	apoios	sociais,	aos	baixos	níveis	de	ensino	e	ao	emprego	não	qualificado,	
são	alguns	sinais	de	vulnerabilidade	social	destes	residentes.	Tal	como	o	perfil	
anterior é característico das freguesias rurais da periferia da AMP.
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saúde, produtividade e ordem social, sem condições de habitabilidade dignas. Para se conseguir 
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A crise  económica de 2008,  da Covid-19 e agora a guerra da Ucrânia, vieram impactar de 
forma acentuada a crise da habitação, recentrando o debate e a urgência das políticas públicas 
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Figura 15.	Perfis	territoriais	de	segmentação	sócio-habitacional
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A habitação é um elemento fundamental no planeamento e ordenamento 
do	 território	e	do	desenvolvimento	do	espaço	urbano,	assumindo	um	papel	
central	na	definição	e	na	implementação	de	políticas	urbanas	e	sociais.	Não	
se consegue ter segurança, privacidade, saúde, produtividade e ordem social, 
sem condições de habitabilidade dignas. Para se conseguir atingir o objetivo 
11 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - cidades e comunidades 
sustentáveis - é fundamental o acesso a uma habitação condigna, acessível, 
com segurança legal, com acesso às funções urbanas e ao emprego, que pro-
porcione qualidade de vida às populações.

A	crise	económica	de	2008,	da	Covid-19	e	agora	a	guerra	da	Ucrânia,	
vieram impactar de forma acentuada a crise da habitação, recentrando o deba-
te e a urgência das políticas públicas em matéria de habitação.

A	habitação	está	assim	no	epicentro	da	crise	económica	e	social	contem-
porânea.	À	subida	dos	preços	das	casas	e	das	rendas	a	que	vínhamos	assistindo	
desde	a	crise	económica	de	2008	associa-se,	agora,	a	quebra	do	rendimento	
real	das	famílias,	com	a	escalada	da	inflação	e	do	custo	dos	empréstimos	ban-
cários, resultante do aumento da taxa de juro pelo Banco Central Europeu.

A Nova Geração de Políticas de Habitação, O Programa Nacional de 
Habitação e o recente Pacote Mais Habitação, pretendem justamente dar uma 
resposta	global	e	integrada	à	imensa	diversidade	de	desafios	que	se	colocam	
neste	domínio	e	à	importância,	agravada	com	a	guerra	e	com	a	inflação,	dos	
problemas e carências habitacionais.

Na	AMP,	os	problemas	habitacionais	são	diversificados,	como	vimos,	o	
que	reforça	a	importância	de	uma	perspetiva	abrangente	do	Direito	à	Habitação	
Condigna,	da	necessidade	de	respostas	diversificadas	e	articuladas,	e	da	consi-
deração das suas dimensões pessoais, territoriais e comunitárias.

Verifica-se,	a	presença	de	problemas,	mais	generalizados,	como	os	 re-
lacionados	com	a	acessibilidade	financeira	-	particularmente	nos	municípios,	
onde	os	preços	da	habitação	têm	aumentado	significativamente	–	assim	como,	
os relacionados com o conforto e o estado de degradação dos alojamentos.

Os	 resultados	 obtidos	 são	 um	 contributo	 para	 a	 reflexão	 das	 políticas	
locais	de	habitação	e	do	ordenamento	do	território,	sendo	necessário:

 - Defender a habitação acessível e de qualidade para todos, em particular 
para os jovens em idade de emancipação e não apenas para os grupos 
mais vulneráveis;
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 - Desenvolver	uma	nova	política	de	habitação,	que	ultrapasse	em	defi-
nitivo o entendimento da questão da habitação como um problema de 
assistência social e de construção de bairros de habitação social, englo-
bando-a numa visão mais ampla de base territorial - o direito à cidade.

O	aprofundamento	constante	do	conhecimento	dos	problemas	e	das	dinâ-
micas existentes, e dos modos como as transformações sociais se relacionam 
com as transformações no sistema habitacional é, sem dúvida, uma preocupa-
ção a desenvolver pelas políticas locais de habitação.

Os	municípios	são	os	responsáveis	pela	gestão	do	território,	estando	as-
sim, melhor posicionados para desenvolver uma política de habitação integra-
da, que articule a oferta e a procura de habitação, com os serviços de proximi-
dade e a mobilidade urbana.

Esta nova política habitacional, que deve estar presente nas Cartas 
Municipais da Habitação, instrumento de planeamento e ordenamento do ter-
ritório	em	matéria	de	habitação,	tem	de	ser	capaz	de	garantir	uma	habitação	
adequada às populações que, por situações de carência e vulnerabilidade di-
versas, estão excluídas do acesso à mesma. Além disso, tem de reforçar a 
regulação da oferta e da procura segundo princípios de equidade, sustentabi-
lidade e justiça social, criando condições para a acessibilidade generalizada a 
uma	habitação	condigna	e	acautelando	fenómenos	de	segregação	socioterri-
torial.	Estes	propósitos	só	podem	ser	alcançados	através	de	estratégias	claras,	
sobretudo	na	definição	dos	seus	objetivos,	públicos-alvo,	recursos	e	critérios	
de partilha de competências e responsabilidades entre aos agentes públicos, 
privados e cooperativos.

Uma cidade para todos é também uma cidade mais habitada, com bairros 
resilientes	 e	 com	maior	 diversidade	 económica	 e	 social	 do	 que	 aquela	 que	
faz	depender	o	seu	crescimento	da	inflamação	dos	preços	do	imobiliário	e	da	
explosão turística.
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